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RESUMO 

O presente trabalho demonstra a necessidade de se mudar a 

ênfase comumente dada à circulacào veicular no planejamento ur­

bano e viario, a partir do reconhecimento da importância dos 

deslocamentos feitos a pé e do quanto os transportes públicos 

dependem das facilidades de que os seus usuários gozam como pe­

destres. Nesta abordagem. ganham importãncia os m6ltiplos pa­

péis dos cidadãos e as interfaces do transporte com os demais 

aspectos da vida urbana e com as finanças públicas, bem como as 

interfaces do planejamento urbano com o planejamento viário e a 

engenharia de tráfego. 





1. I NTRODUÇJiO

Há uma impressão neg�tiva e generalizada sobre os trans­

portes urbanos - por parte dos técnicos, dos planejadores e, 

sobretudo. do póblico - em quase todas as cidades, porém muito 

mais acen�uada na América Latina ( Robbins, 1976, Assmann, 

19761. Ademais, tem-se impressão semelhante acerca das próprias 

cidades, transmitida pela percepção de um ambiente poluido. ba­

rulhento. desagradável e ameaçador. a que se acrescenta a inse­

guranca econômica proveniente da má situacão financeira dos go­

vernos municipais. estaduais e federais. e seus reflexos sobre 

os cidadãos. 

Orna hipótese básica deste t�abalho é a de que existem for­

tes inter-relações entre transportes, meio ambiente, qualidade 

de vida e saúde financeira das cidades e dos seus habitantes. O 

objetivo é revelar que, nos atuais esquemas, essas inter-rela­

ções levam a disfunções e distorções. mas que existem meios de 

corrigi-las, formando um conjunto mais harmônico. Em outras pa­

lavras. procuram-se soluções para os transportes que também me­

lhorem o meio ambiente e a qualidade de vida nas cidades, e que 

sejam econômicas ou até mesmo •·autofinanciáveis". 

Essas inter-relações, ou interfaces, são chamadas '' Aspec­

tos Complementares da Circulação Urbana", não no sentido de me­

ros acessórios opcionais. mas sim na acepção de •· aquilo que 

completa". ou seja, elementos essenciais sem os quais ocorrerão 

as disfuncões supracitadas. 

2. A PERSPECTIVA SISTtHICA E A NATUREZA DAS QUESTOES ANALISADAS

De acordo com Myrdal ( 1968) , nas ciências sociais é preci­

so explicitar as opiniões ou preconceitos do autor, como meio 

de se chegar à objetividade. 

Essa frase. neste contexto, contém duas afirmacões algo 

incomuns em estudos de transportes urbános. Primeiro, reconhe-



ce-se que preconceitos e opiniões existem nesses estudos, sendo 

mais problemáticos quando, como sói acontecer, não são explici­

tados. Segundo, que estes estudos fazem parte das ciências so­

ciais. 

Creio que os juízos pessoais mais perigosos têm sido aque­

les que se manifestam na escolha do objeto da análise e do ins­

trumental analítico utilizado. em que são os veículos motoriza­

dos o objeto de estudo e um modelo matemático de quatro está­

gios o principal instrumental analítico. Obviamente, ao se 

afirmar isso. não se nega a importSncia da engenharia civil nos 

estudos de transporte. nem se deprecia a matemática. 2 . uma 

questão de ênfase. em que se afirma que a engenharia deve ser 

vista no seu devido contexto, enquanto se critica a omissão, 

nos modelos matemáticos, de variáveis que possam captar as in­

terfaces dos 1..:.:-ansportes com o meio ambiente, ·a qualidade de 

vida e a saúde financeira de governos e cidadãos. 

Uma das inadequações que aqui se procurará corrigir é o 

tratamento que se dá às pessoas. Na maioria dos estudos de 

transporte urbano, a análise restringe-se a apenas um dos pa­

péis àos cidadãos: o de usuários de transportes públicos ou mo­

toristas de automóveis. O "usuário'' é uma entidad.e extraordina­

riamente simples, cuja única funcão é.ir de A para B. Aqui, ad­

mitiremos que o usuário é uma pessoa com opiniões, aspirações, 

preferências, que desempenha vários papé�s. c6mo os de pai ou 

mãe, esposo( a) , ganha-pão e residente urbano, com direi to a la­

zer, conforto e segurança, para si e para seus familiares. 

Obviamente, essas posicões são algo exageradas para fins 

didáticos, pois se trata de questão de ênfase. Existem diversas 

apesar experiências nos transportes latino-americanos em que, 

dos modelos formais, os usuários foram tratados corno pessoas, 

e, de fato, essas experiências serão citadas na parte empírica 

deste trabalho. 

No entanto, existe uma diferença nítida entre a maior par­

te dos estudos e dos·projetos de transportes urbanos de um la-
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do, e, de outro, a visão sistêmica e os exemplos práticos que 

se empregam nestas páginas. 

3. AS INTERFACES E OS MOLTIPLOS PAP8IS

A Tabela 1 apresenta uma análise qualitativa de 17 carac­

terísticas de quatro modalidades de transporte. Oito delas afe­

tam a utiliàade da coletividade. Destas, cinco envolvem exter­

nalidades. ou seja, efeitos àiretos que o uso de veículos por 

algumas pessoas impõe a outras pessoas: capacidade/área, aci­

dentes graves, poluicào atmosférica, sonora e visual. Duas de-

las eficiência energética e custo para o setor público 

envolvem efeitos indiretos, que se manifestam no sistema de 

precas e custos. enquanto •• vulnerabilidade" de um sisterná pode 

enquadrar-se em qualquer dessas duas categorias, conforme seja 

a causa de um acidente, greve ou quebra, de um lado, ou a falta 

de petróleo, de outro (como exemplos). 

Essa tabela revela as interiaces do transporte com outros 

aspectos da vida urbana, bem como os múltiplos papéis dos cida­

dãos. A apropriação do espaço por um automóvel (ou por centenas 

de milhares deles) reduzirá drasticamente o espaço disponível 

para outros usos urbanos ou para outros veículos. Provocará 

também acidentes graves, os três tipos de poluição e comprome­

terá as finanças públicas. O sistema será vulnerável a diversas 

fontes de inoperância e energeticamente ineficiente. 

Se boa parte dos cidadãos optarem pelo automóvel, irão se 

prejudicar coletivamente, criando congestionamento, acidentes e 

poluição, eliminando áreas de lazer para si e seus familiares. 

O Estado, ao tentar acomodar um número maior de carros, gastará 

muito dinheiro, reduzirá a área que gera impostos e tributos, e 

comprometerá parcela expressiva dos recursos nacionais para 

manter tal sistema em operação. Fechar-se-ão, inclusive, algu­

mas opções de transporte, como bons serviços de ônibus e mi­

croônibus, e deslocamentos por bicicleta. Obviamente, um modelo 

que calcula o ''valor pecuniário" de uma redução de 10 minutos 



no tempo médio de viagem de motoristas, corno o benefício de uma 

auto-estrada, não captará o fato de que esse tipo de solucão 

traz numerosos prejuízos para esses mesmos cidadãos nos seus 

outros papéis. 

A Tabela 1 também realca as vantagens dos veículos públi-

cos em relacão ao automóvel. do ponto de vista coletivo, fato 

amplamente conhecido nos meios técnicos e desconhecido pelos 

decisores e pelo público. Revela ainda um aspecto geralmente 

esquecido nos meios técnicos: os transportes não motorizados <o 

pedBstrianismo e o ciclismo) têm um excelente desempenho com 

respeito a todas as características de utilidade coletiva, sal­

vo acidentes. fato que investigaremos adiante em maior detalhe. 

Na segunda parte dessa mesma tabela, encontram-se discri-

minadas nove característic2s que afetam a utilidade individual 

e exercem forte influência sobre a escolha modal. A maioria 

dessas características é auto-explicativa - pelo menos nos 

meios técnicos -, porém, algumas merecem esclarecimentos ini­

ciais: 

1. '· Conforto'" , embora subjetivo. pode ser medido em escala

ordinal, e há aspectos quantificáveis dessa mensuração, como 

temperatura no interior do veículo, número de pessoas por m2 de 

piso, distância entre calçada e degraus do ônibus, etc. 

2. "Ambiente psicossocial" refere-se à possibilidada de o

usuário escolher os seus companheiros de viagem, fumar ou ficar 

livre da fumaça emitida pelos outros, ouvir música de sua esco­

lha ou permanecer no silêncio, etc. 

3. A qualidade de "'saudável" refere-se aos fatores de 

exercício e estresse. Somente em certos veículos coletivos (ra­

ros na América Latina> é possível relaxar durante a viagem. en­

quanto a dependência do automóvel é fortemente associada a há­

bitos sedentários e à tensão nervosa. Somente o pedestrianismo 

e o ciclismo oferecem possibilidades de um exercício saudável e 

aliviam, em conseqüência, as tensões da vida urbana, se essas 
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rnoàalidades dispõem de caminhos seguros e agradáveis. 

Embora essas afirmacões sejam até certo ponto óbvias, pra­

ticamente inexistem referências a elas na literatura sobre 

transportes. Adernais, é difícil exagerar-lhes a importância pa­

ra o bem-estar de pessoas da classe média urbana. Para evitar a 

degeneracào àa musculatura e da estrutura óssea do corpo, é ne­

cessário manter-se em pé três horas por dia ( Morehouse e Gross, 

1975). enquanto a boa forma física, em que se destacam os exer-

cicios cardiorrespiratórios, exige a elevação dos batimentos 

caràiacos durante certo período. Esses efeitos podem ser obti­

dos. digamos, com uma caminhada de uns 40 minutos (que pode co­

brir àe 2 a 4 km, dependendo do percurso e da pessoa). Como os 

exercícios que exigem tempo, roupas, equipamentos e locais es­

peciais acabam não sendo feitos (ou feitos por uma parte redu­

zida da população) , o ideal seria que as pessoas pudessem '"ga­

nhar tempo'" nos seus deslocamentos diários, indo e/ou voltando 

de parte das suas atividades a pé ou de bicicleta. Isso. atual-

mente, seria uma atividade muito arriscada na maioria das nos-

sas cidades. 

4. •• Menor tempo origem-destino'• refere-se ao tempo total,

incluindo as caminhadas de acesso aos automóveis e veículos pú-

blicos. Destaca-se o bom desempenho dos modos não motorizados 

nas distâncias mais curtas, e a possibilidade de a bicicleta 

ter um bom desempenho em distâncias maioresl . 

A Tabela 1 ilustra ainda três fenômenos de extrema impor­

tância para o planejamento de transportes: 

1. O automóvel, embora péssimo do ponto de vista do bem­

estar coletivo, apresenta várias características atraentes para 

lNa Tabela 2, por exemplo, a velocidade do pedestre é de apenas 
3.4 km/h, o que sup9e conge?tionam�nt� e demoras nos cruzarne�­
tos, enquanto 5 a ti km/h sao poss1ve1s para adultos em cond1-
cões mais favoráveis. Se ciclovias exclusivas existem em áreas 
onde as ruas são conqestionadas, a bicicleta pode obter tempos 
totais menores do gÜe o automóvel, por distàncias relativa­
mente longas, corno b a 15 km. 

7 



usuários de renda média e alta, em relação aos transportes pú­

blicos. 

2. Ocorre o contrário com os veículos públicos, os quais

têm um péssimo desempenho com relação a ambiente psicossocial, 

flexibilidade. facilidade de o usuário levar consigo os seus 

pertences e tempo para cobrir distâncias curtas, além de, nor­

malmente, apresentarem ainda deficiências com relação a custos 

para o usuário. conforto, pontualidade e freqüência. 

3. Os modos não motorizados são os únicos que apresentam

um bom desempenho nas duas categorias de utilidade: a coletiva 

e a individual. Apresentam. não obstante, algumas restrições 

importantes, como insegurança, desconforto em mau tempo, limi-

tacões no transporte de pertences e tempo ao efetuar desloca­

mentos mais longos. 

Seguem-se duas conclusões dessa análise: 

- o bem-estar coletivo pode ser melhorado na medida em que

se pode aumentar o uso dos transportes públicos e dos modos não 

motorizados, 

- tal mudança exige modificações capazes de superar - ou

pelo menos atenuar - as restrições que ·es_ses modos apresentam, 

combinando-as, preferencialmente, com medidas que tornem o au-

tomável menos atraente. • 

Essas modificações e medi�as são precisamente os aspectos 

complementares (essenciais) da circulação urbana a que se fez 

referência nas seções anteriores. Acrescenta-se, quanto à jus­

tificativa social e teórica, que as medidas destinadas a redu­

zir a atratividade do automóvel são apenQs maneiras de corrigir 

as disfunções e distorções provenientes das externalidades ne­

gativas que esse veiculo impõe à coletividade. 
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4. A IMPORTANCIA DAS DIFERENÇAS

Do ponto de vista formal, ou seja, lógico-teórico, creio 

que haverá poucas restrições às conclusões das seções anterio­

res. No entanto, existe a possibilidade de que sejam considera­

das corretas. porém acadêmicas < na acepção de irrelevantes) . ou 

porque poderão vir a ser julgadas de pouca importância ou por­

que se acha que nada pode ser feito. O objetivo desta seção é 

mostrar a importância crucial que têm essas considerações, an­

tes de se tratar das possibilidades de mudanças, o que se dará 

nas seções posteriores. 

A Importância do Pedestrianismo 

Os estudos que tratam o pedestrianismo como algo além de 

um simples pormenor são recentes na América Latina. Há os docu­

mentos de Eduardo José Daras, Presidente da Associação Brasi­

leira de Pedestres ( ABRASPE> . alguns dos meus próprios traba­

lhos (Wright, 1983, 1984a, 1984b, 1987), e, do ponto de vista

empírico, um trabalho de 1985 (com dados de 1978) de doi� ór­

gãos brasileiros do Ministério dos Transportes (GEIPOT e EBTU), 

cujos principais resultados encontram-se na Tabela 3. 

Considerando-se apenas os deslocamentos superiores a 0,5 

km, o pedestrianismo é responsável por 23 a 74% do total de 

deslocamentos nas cidades brasileiras de médio porte. Segundo 

uma comunicação pessoal de Eduardo Junqueira, da Companhia de 

Engenharia de Tráfego (CET) de São Paulo, nessa capital essa 

porcentagem é de 25%, enquanto, em Nova Iorque, entre 24 e 70% 

do número total de passageiros versus km na superfície são lo­

grados a pé, no horário de 6 às 21 hs Cinstitute of Transporta­

tion Engineers, 1976, p. 63). 

No entanto, até mesmo esses dados subestimam a importância 

do pedestrianismo, por excluírem os deslocamentos inferiores a 

0,5 km, embora a grande maioria dos deslocamentos urbanos de 

curta distância seja feita a pé, enquanto todos os deslocamen­

tos motorizados exigem dois deslocamentos complementares a pé. 



Na Tabela 4, esse fato é realçado pela elevada percentagem dos 

deslocamentos motorizados que são efetu_ados por ônibus. varian­

do de 49% em Brasília a 70% em Belo Horizonte, registrando-se, 

ainda, alguns casos em que trens e metrôs possuem outros 

11-12%, como Rio de Janeiro e São Paulo.

Acidentes 

A seguranca viária tem recebido relativamente pouca aten-

ção nos estudos de transportes latino-americanos. Novamente, 

trata-se de fator extremamente importante. Um estudo recente da 

Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes GEIPOT 

< 1987) mostra que anualmente morrem em acidentes de tráfego 

cerca de 50 mil brasileiros. um número equivalente ao total 

acumulado de soldados americanos mortos na Guerra do Vietnã. É 

ainda maior o número de feridos: segundo os ( subestimados) da­

dos oficiais. há 350 mil feridos/ano nos acidentes brasileiros, 

contra 300 mil americanos feridos (total acumulado) no fim da 

Guerra do Vietnã. Utilizando-se o índice de perda de anos po­

tenciais de vida, em que se pondera o número de mortos pela di­

ferença entre a expectativa de vida da população e a idade da 

morte, 

que, 

anos, 

as perdas superam as doenças cardíacas e o câncer, 

em média . a vitima.do acidente de tráfego �em apenas 33 

contra 52 para a vítima do câncer e 55 para as fatalida-

des cardiovasculares. 

A importância econômica desses acidentes é indicada pelos 

seguintes fatos: 1. três quartos das vítimas fatais são do sexo 

masculino, e, juntamente com aquelas do sexo feminino, tendem 

a estar na fase mais produtiva das suas vidas, 2. algo entre 

10% e 20% da frota nacional de veículos são batidos anualmente, 

e 3. trªs quartos dos leitos hospitalares na área de ortopedia 

e traumatologia são ocupados por vítimas de acidentes de trân-

sito, sendo quase todos os atendimentos pagos pelo Ministério 

·-da Previdªncia e Assistência Social.

Visto que as modalidades públicas são meios mais seguros 

de transportar pessoas do que os automóveis, uma estratégia im-
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portante no combate aos acidentes é a elevação da parcela dos 

deslocamentos motorizados em veiculas p6blicos, em detrimento 

da parcela automotiva <Wright,· 1986). Complementarmente, devem 

ser tomadas medidas para tornar cada modalidade mais segura. E, 

obviamente, a estratégia mais importante é a proteção ao pedes­

tre. 

5. NOVOS DIRECIONAMENTOS NO PLANEJAMENTO DOS TRANSPORTES URBA­

NOS

As colocacões anteriores mostram a profunda veracidade de 

urna afirmacão antiga do urbanista Lewis Humford ( 1964, p. 119): 

'·Nenhuma cidade poderá resolver seus problemas de circulação se 

negligenciar o mais importante veículo autopropulsor de todos: 

o pedestre.'"

Do aspecto pragmático, podemos resumir o nosso posiciona­

mento em relação ao pedestre em cinco afirmações: 

1. O pedestre é o elo fundamental da circulação urbana. do

qual todos os demais modos dependem. 

2. Em certas cidades. considerando-se apenas distâncias

superiores a 0,5 km, há mais deslocamentos a pé do que por 

qualquer outra modalidade e, em todas as circunstâncias. o nú­

mero deles é muito significativo. 

3. O uso do automóvel é mais caro. menos importante e mais

elitista do que o do ônibus ou a caminhada a pé no transporte 

urbano brasileiro. 

-4. Com exceção dos ônibus, os meios motorizados são eli­

tistas, ou pouco importantes no transporte urbano da maioria 

das cidades brasileiras. 

5. O pedestrianismo apresenta muitas vantagens para o in­

divíduo e para a sociedade, e deve ser levado a sério no plane­

jamento dos transportes. 



Dadas essas premissas, incluindo a ligação pedestre-ôni­

bus, passamos à descrição de medidas específicas necessárias 

para transformá-las em um programa eficaz. 

Areas. Vias e Apoio para Pedestres 

De acordo com a estratégia delineada nas seções anterio­

res, colocamos o pedestre no centro das nossas atenções. t a 

partir do ponto de vista do pedestre que serão delimitadas as 

novas medidas de urbanismo e engenharia de tráfego. 

Em primeiro lugar, reconhece-se que a utilização do pedes­

trianismo possui um forte componente psicológico, e que quere­

mos tornar o ato de andar·tào agradável quanto possível. Isso 

exige a criacão de vias e áreas exclusivas< ou semi-exclusivas) 

para pedestres. onde eles disporão de uma série de conveniên­

cias. 

Em Curitiba, por exemplo, existem áreas inteiras, em lo­

cais de elevada movimentação de pedestres, dedicadas exclusiva­

mente a eles, estando <ou podendo estar> à disposição uma série 

de conveniências bem selecionadas, tais corno telefones, venda 

de passagens de ônibus. flores. cafezinho, refrescos. etc. Há 

pontos de ônibus e abrigos acessíveis a partir dos próprios 

calçadões ou outros tipos de vias para pedestres. 

Essas medidas devem ser combinadas com vias de acesso de 

baixas velocidades, de preferência exclusivas dos ônibus, cuja 

velocidade no local pode ser verificada por tacógrafo, por 

exemplo. A reduzida velocidade, a previsibilidade da trajetória 

do veículo e a boa visibilidade que o veículo oferece ao pedes­

tre podem virtualmente eliminar atropelamentos nas proximidades 

dos pontos de ônibus. Essa possibilidade, inclusive, ganha des­

taque adicional quando se observa que os pontos de ônibus, nas 

condições atuais na maioria das nossas cidades, aparecem como 

"pontos negros'· nos mapas de atropelamentos. 
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Para que tais medidas sejam ainda mais bem sucedidas, de­

ve-se evitar que o usuário do ônibus tenha que atravessar ave­

nidas movimentadas para pegá-lo, ou para chegar ao destino de­

pois de descer. Isso implica a inversão do padrão do •• modernis­

mo rodoviário" , já decadente, em que se dava prioridade aos au­

tomóveis e se localizavam os pontos de ônibus em avenidas movi-

mentadas. sem nenhuma proteção para os pedestres-usuários. o 

que estamos sugerindo é que, em muitos casos, deve-se deixar o 

pedestre em ruas mais tranqüilas, e, em vez de ter uma única 

rodoviária ou um grande terminal, devem-se reservar/criar pra­

ças grandes para pedestres, com locais de acesso aos ônibus, e 

com fiscalização eficaz para evitar que esses locais sejam in­

vadidos por carros. 

O Disciplinamento do Automóvel 

Urna das idéias mais infelizes da era do automóvel é a de 

que esse veículo pode ter trânsito livre no sistema viário das 

nossas cidades, sistema este, em boa parte. projetado para fa­

cilitar a movimentação de pedestres e carrocas no século passa­

do. O pior exemplo disso ocorreu na área central de Belo Hori­

zonte, uma área de 15 .km2 , planejada na década de 1890. Ali se

incorporou uma novidade, existente em cidades como Washington 

D. C. e Tijuana < México> . para facilitar ainda mais o transporte

não motorizado: o acréscimo, à matriz de ruas e avenidas para­

lelas e perpendiculares, de uma série de avenidas diagonais. 

Esse padrão facilitava a entrada e saída, em alta velocidade, 

de todas as vias. e resultava em índices elevadíssimos de aci­

dentes e atropelamentos em cruzamentos, caracterizados por um 

gigantesco mar de asfalto com pracinha inacessível no meio, 

sendo permitidos quase todos os movimentos veiculares imaginá­

veis. 

Toda a área dos cruzamentos representava um local de con­

flito entre veículos e entre veículos e pedestres. Ademais, es­

ses conflitos espalhavam-se ao longo de todas as ruas e aveni­

das. Esses problemas tiveram, como causas contribuintes, a má 

localização dos pontos de ônibus e a inadequação das rotas, de 



modo que os usuários de ônibus precisavam usar mais de uma con­

dução. enquanto a baldeação exigia uma longa caminhada em con­

dições �erisosas <Mattos, 1985). 

A solucão encontrada envolveu a mudança do esquema viário 

de toda a área planejada da cidade. ou seja, dos 15 km2 dentro 

da Avenida do Contorno. a qual delimitava o projeto da década 

de 1890 e hoje constitui a área central de Belo Horizonte. Nos 

cruzamentos. eliminaram-se as ilhas do meio. estenderam-se os 

canteiros das avenidas, instalaram-se semáforos com fases para 

pedestres e criara�-se novos caminhos para realizar certas ma­

nobras. antes feitas nas gigantescas rotatórias. As ruas foram, 

em sua �aioria. fechadas ao tráfego de passagem e reservadas 

para estacionacento. mediante o estreitamento das entradas e 

saídas. empreganàc-se para este fim curvas acentuadas, avanços 

de calçadas e ilhas de segurança para pedestres. Sobraram áreas 

de até 2. 5ü0 m2 e 5. 000 m2 em muitos desses cruzamentos, que

puderam ser destinadas a espaços verdes. instalação de equipa­

mentos urbanos <como bancas de jornal, telefones, e bancos para 

descanso de transeuntes> e locais de cultura e lazer. Belo Ho-

rizonte, que havia sido descrita pelo ex-prefeito de Curitiba 

como a mais inviável das metrópoles brasileiras". tornou-se, 

na sua área central. uma das mais civilizadas áreas urbanas do 

Brasil. nada devendo aos melhores padrões europeus. O número de 

mortes por 10. 000 veículos reduziu-se de 45 em 1976 para 12 em 

1981, e. como estas estatísticas são agregadas. acredito que a

maioria dessas 12 ocorreram fora da área central. 

Simultaneamente. houve remanejamento das linhas de ônibus, 

eliminando-se a necessidade de muitas baldeações e reduzindo-se 

os tempos de deslocamento e as despesas dos usuários. 

Essas alterações viárias e urbanísticas da área central 

transformaram-se em um aprazível local, onde o cidadão se sente 

razoavelmente seguro. com níveis reduzidos de poluição sonora, 

visual e do ar, provenientes de automóveis. O comércio, antes 

decadente, apresenta-se vigoroso. As calçadas são caracteriza-

das por intenso movimento de pessoas, inclusive à noite, que se 
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concentram em lanchonetes. restaurantes e bares, bancas de jor­

nais e frutas, etc. Tudo isso implica a geração de impostos, 

enquanto a reducâo nos acidentes mantém contribuintes na econo-

mia, em vez de transformá-los em pacientes de hospitais e can-

didatas a pensões pagas pelos cofres públicos. 

Registra-se que, inicialmente, essas transformações gera­

ram inconveni�ncias ao público. devido ã problemática das obras 

e mudanças de percursos dos carros e ônibus. Isso realça a im­

portância de se instruir o público em assuntos de trânsito, es-

pecialmente quando se programam mudanças significativas. Isto 

não foi feito em Belo Horizonte. e registram-se poucas tentati­

vas de técnicos do trânsito em se comunicarem com o público .. 

De fato. a maioria dos documentos técnicos sobre transpor­

te urbano é até mesmo difícil de se localizar, além de ser im­

penetrável por não especialistas, realçando, portanto, a impor­

tância de iniciativas corno a elaboração de informes para o pú­

blico em geral e a educação de pessoas para o trânsito e o 

transporte, com publicações mais facilmente disponíveis é assi­

miláveis (exemplos incluem: GEIPOT. 1987, Vasconcelos, 19851 

Wright. 1988 - prelo>. 

A sugestão de que é .necessário haver maior comunicação en­

tre técnicos, leigos e decisores não é tão radical quanto pare­

ce. Diversos projetos que envolvem substanciais modificações 

viárias têm sido desenvolvidos mediante trabalhos conjuntos en­

tre órgãos técnicos e representantes de vizinhanças em São Pau­

lo, Curitiba e outras cidades� para não falar na proliferação 

de '"quebra-molas'" como mecanismo de defesa contra acidentes. 

Outras Modificações Viárias

Atualmente. há uma tendência para se reconhecer que um 

acidente qualquer normalmente possui várias causas <GEIPOT, 

1987). Mais significativo ainda é que a eliminação de qualquer 

uma das causas, mesmo que isoladamente� pode evitar acidentesi 



este fato realca a importância da engenharia de tráfego como 

medida preventiva. 

Alfm dos casos já citados de Belo Horizonte e Curitiba, 

realizou-se progresso substancial na reducâo de acidentes em 

São Paulo e no Recife com pequenas intervenções viárias. sendo 

estas, hoje, componentes da maioria dos programas sob a coorde­

nação da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos. Do aspecto 

conceitual e didático, registra-se, ainda, o livro que se en­

contra no prelo <Gold. Grostein e Pereira. Vias Urbanas Mais 

Seguras: Guia Ilustrado). 

Quase todas as melhorias descritas nesses estudos favore­

cem a seguranca dos pedestres e facilitam-lhes a circulação. 

Incluem itens tão diversos como: melhor sinalização. 1ninirrota­

tórias, obstáculos, avances de calçadas, fechamento de ruas ao 

tráfego de passagem e disciplinamento de acessos e travessias 

quando são implantados pontos geradores de deslocamentos, corno 

fábricas e conjuntos residenciais. 

Melhoria dos Services de ônibus 

Orna das maiores desvantagens que o ônibus _apresenta é a 

falta de flexibilidade. Outra, é a utilização exclusiva de um 

tipo de veículo e um tipo de serviço cuja• qualidade afasta 

usuários da classe média. que optam pelo automóvel. Uma tercei-

ra, é a de que "todas as rotas levam a Roma", sendo Roma, no 

caso, o centro da cidade. 

Orna maneira de diminuir o número de usuários de carros 

particulares é oferecendo a alternativa de microônibus que ope­

rem zona a zona", deixando os passageiros nas·proximidades de 

seu destino, ou seja, uma versão mais segura e disciplinada das 

"lotações". Isso se torna mais atraente na medida em que se co­

brar um preço elevado pelo estacionamento de carros particula­

res e se colocar à disposição um elevado número de calçadões, 

praças e obras semelhantes para facilitar a circulação de pe­

destres e usuários de-coletivos. 
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Concomitantemente, é necessário criar novos centros e no­

vas rotas para desafogar o centro principal. sobretudo em cida­

des de porte médio. que estão sofrendo rápido processo de urba­

nização. Algumas experiências nesse sentido incluem os traba­

lhos de José Alex Sant"Anna em Campina Grande e um documento 

não publicado, de sua autoria. sobre o transporte por ônibus em 

Curitiba. Estes e outros assuntos estão sendo analisados por 

órgãos técnicos dos ministérios supracitados. e creio que cons­

tituem um ponto de partida para um planejamento urbano e viário 

mais eficaz. 

Como fonte de equilíbrio financeiro para o Poder Público, 

conta-se, além das medidas já citadas. com cobranças mais ele­

vadas para estacionamentos. multas. licenciamento de veículos e 

seguros contra acidentes, os quais seriam cobrados dos causado­

res das externalidades provocadas pelo automóvel: seus proprie­

tários. 

6. CONCLUSOES

O presente trabalho demonstra a necessidade de se mudar a 

ênfase comumente dada à circulação veicular no planejamento ur­

bano e viário, reconhecendo a importância dos deslocamentos a 

pá e a dependência dos transportes públicos das facilidades de 

que os seus usuários gozam como pedestres. 

Nesta abordagem, ganham importância os múltiplos papéis 

dos cidadãos e as interfaces do transporte com os demais aspec­

tos da vida urbana e com as finanças públicas, bem como as in­

terfaces do planejamento urbano com o planejamento viário e a 

enge�haria de tráfego. 

A viabilidade das várias partes das medidas aqui propostas 

é demonstrada através de exemplos tirados de cidades brasilei-

ras. Essas medidas. em conjunto, dependerão da adoção de uma 

visão sistêmica dos problemas de transporte urbano pelos técni­

cos. da cooperação entre diversas esferas e órgãos de governo e 



da comunicação efetiva de idéias entre técnicos, leigos e deci­

sores. 
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Tabela 1 

Qualidade do Desempenho de Modalid,1de de Transporte 
Modalidade ou Veiculo A pé Bicicleta Automóvel Veículos 
Caractenst1ca Públicos 

Utilidade da Coletividade 

1. Maior caoaodadelárea s s p s 

2. Maior el c,ênc,a energética s s p s 

3. Menrir cus:o cara o Selor Público s s I-P S-P 

4. Menos ac:dentes graves S-P I-P p S-I 

5. Mencr vu!nerab;lidade do sistema s s p p 

6. Menor oolu,ção do ar s s p S-I 

7. Menor ruido s s p S-P 

8. Menor colu:cão visual s s S-P S-P

Utilidade Individual 

9. Menor custo para os usuários s s p S-I 

10. Maior conforto S-P S-P s S-P

11. Melhor ambiente psicossoc1al s s s p 

12. Maior llex1b1lidade s s s p 

13. Maior lac1lidade para
transportar embrulhos/compras 1-P S-P s 1-P

14. Maior pontualidade s s s S-P

15. Maior treQúência s s s S-P 

16. Mais saudável s s p I-P

17. Menor tempo origem-destino 
a. até 400 m s s 1 p 

b. de 400 a 1.500 m 1-P S-1 S-1 S-P 

c. acima de 1,5 km p S-P S-1 S-1

Nota: O desemoenho .i dass,l,cado em: S • Suoenor ou Sat,slatôno, I - lntermecMno 
e P • Péssmo. 
V..naçres oeV>CJo a operaç;lo ou a fatores externos ao veiculo Silo ind,cadas por 
<i.las lelras {EJt..: S-P: de supenor a péssimo). 

2. "Ambiente psicossocial" refere-se à possibilidade de
o usuário escolher os seus companheiros de viagem,
fumar ou ficar livre da fumaça dos outros, ouvir músi­
ca da sua escolha ou andar em silência etc.

3. A qualidade de "saudével" re·fere-se aos fatores de
exercício e estresse. Somente em certos veiculas cole­
tivos (raros na América Latina) é possível relaxar duran­
te a viagem, enquanto a dependência do automóvel
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Tabela 2 
Velocidades, Capacidades e Custos de Transporte de Passageiros, Modalidades Selecionadas 

Cuslo (U.S. Centavos/Pass. km) 

npo de Via Velocidade (km/h.) Capac. • (pass.lm por h.) Total 

Calçada Oa1gura ce 1.22 rn) 

Ciclovia Oarç;ura ce 1.22 m)b 

Rua urbana cJ l!�.s,10 rr..sio. largura 7.3 m0: car,c,táx;s cJ la:or OOJP. 1.5 

carr011âxis d 4 pass.a;eaos 

m,croon:bus d 10 çassaç;e:ros 

ôrubus d 30 i;assa;;c,ros 

Via excressa: carrc�á.1. s e/ la:O! occo. 1.5 
carrOlláJC.s d 4 passage,ros 

microon:t:.;s d 10 çassaç;e,ros 

ônibus d 30 passaç;e,ros 

T,em de suoer1ic:e (22.�!'.:0 oass.,hl 

Metro (22.500 oasi: mi 
Fonte: Oõdos c;;!cutacos a c:e,n, �e 1-',\Jrfa !Jar"' (19,-J) p. 14. 
No/as.· .a.. Pes.saasih rx,r r..�;o ca I.Jr�,a a.1 ·na. 

3,4 3.609 

12,9 1.476 

24,2 143 
16, 1 251 

19,3 394 
13,8 656 

16,1 492 
12,1 820 

13,8 984 
10,8 1.640 

64,4 886 

64,4 2.362 

64,4 3.937 

64,4 6.562 

48,3 5.577 

33.8 5.577 

e 

0,2 

7,2 
7,2 
2,8 
2,8 

1,8 
1,9 
1,3 
1,4 

6,8 

2,5 
1,6 

0,9 

1,4 

b. A capacooae per rr:erro aumenta em cerca ae um :e,ço para a ma,ona das veculos motorizados Quando a largura da .;a I!! r3,4 m. Uma ciclovia mais 
laf9B QUB o camr.so eslre,I0 ae 1,22 m acu, ccns,oeraoo l)fova,-ein:ente :ena um ele,io ,gual ou ma,or.

e. 0esl)fezivel (v..:or :nlenot a O.OS centavos).
d. Este OJSlo ()OCe s,y bem me,o, em mu,/as odaaes.

Tabele 3 
Renda Familiar Mensal, Posse de Automóveis e Porcentagens de Deslocamentos por Modo, 1978 

Renda Deslocamentos por Modalidades (%) 
Lçcal Familiar 1 Automóveis/ 

(C2$ fev. 86) 100 hab. Auto Ônibus A pé2 Outros3 

Manaus 5.651 6 29 28 23 20 

Cuiabá 6.n1 7 25 21 4 9  5 

• Campina Grande 3.461 6 21 31 44 4 

Caruaru 2.530 4 14 9 74 3 

Ribeirão Preto 6.333 15 27 28 35 1 0  

Campinas 6.132 17 35 36 27 2 

Bauru 4.734 13 32 23 43 2 

Pelotas 4.191 10 21 36 34 9 

Caxias do Sul 6,482 14 30 26 42 4 

Natal 4.181 8 30 36 30 4 

Fo111tJ: MTIGEIPOT,"EBTU (:,SS). 
Nolss: ,. Meo,a MenS-3}_ \:J"Of0S dB 1918 �tu.,t,1:ioos Ol!lo IGP-DI. 

2. E1duidos os Ct1S.OC.Jmontos ,n/e1,01os d O, 5 km. 

3. lflClu, tdx,s, CICIOtno/0IBS 8 outros V0ICUIOS mDIOfiJaaos.
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Tabela 4 

Renda Familiar Mensal, Posse de Automóveis e Porcentagens de Deslocamentos Motorizados por Modo, 1978

Renda Deslocamentos por Modalidades (%) 
Local Familiar' Automóveis/ 

(CzS fev. 86) 100 hab. Auto Ônibus Outros2 

São Paulo 9.541 14 32 56 12 

Rio de Janeiro 6.569 9 21 68 11 

Recife 4.023 7 32 65 3 

Salvador 4.596 7 32 65 3 

Belo Horizonte 5.204 7 25 70 5 

Porto Alegre 6.569 12 28 68 4 

Belém 3.770 4 29 57 14 

Fortaleza 4.764 4 26 66 8 

Curitiba 6.150 13 26 68 6 

Maceió 3.860 5 34 60 6 

Florianópolis 5.518 12 42 53 5 

Brasilia 9.236 13 45 49 6 

Juiz de Fora 5.071 8 32 64 4 

FOIIIB: MTIGEIPOTIEfJTU (1985). 

NO(as: 1. Mée:a Mensal. Va:o,es de 1978 aruaJ,racas pelo IGP-DI. 
2. lnc.u lá.o. cccm010tes li. quando televanJB, trens, tr.e!rôs e'I:. 
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